
 

 

 
PROJETO DE LEI N.º 10.159-B, DE 2018 

(Do Senado Federal) 
 

PLS nº 188/2017 
OFÍCIO nº 580/2018 (SF) 
 
Altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispensar de reavaliação pericial a pessoa com HIV/aids 
aposentada por invalidez; tendo parecer: da Comissão de Seguridade Social e Família, pela aprovação deste, e 
pela rejeição do de nº 1975/15, apensado (relatora: DEP. CRISTIANE BRASIL); e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e pela 
inconstitucionalidade, injuridicidade e técnica legislativa do de nº 1975/15, apensado (relator: DEP. POMPEO 
DE MATTOS). 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD).  
APENSE-SE A ESTE O PL-1975/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

PUBLICAÇÃO DO PARECER DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I – RELATÓRIO 
 

O presente projeto de lei, oriundo do Senado Federal, de autoria do ilustre Senador PAULO 

PAIM, propõe alteração no art. 43 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispensar de reavaliação 

pericial a pessoa com HIV/aids aposentada por invalidez. 

Atualmente, conforme previsto no § 4º do referido artigo, o “segurado aposentado por 

invalidez poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das condições que ensejaram o 

afastamento ou a aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente (...).” 

À proposição principal tramita apensado o Projeto de Lei nº 1.975, de 2015, do Deputado 

Alexandre Valle, que pretende alterar o art. 42 da Lei nº 8.213, de 1991, para assegurar ao portador de 

HIV/AIDS, a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença sem a necessidade de prova 

pericial da incapacidade para o trabalho. O projeto prevê, também, que “ao portador [de HIV/AIDS] fica 

assegurado o direito de optar ou não pela aposentadoria por invalidez ou auxílio doença.”  

A matéria tramita em regime de prioridade, na forma do inciso II do art. 151 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados – RICD, sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões, nos termos do 

inciso II do art. 24. Coube a esta Comissão de Seguridade Social e Família se pronunciar sobre o mérito das 



 

 

proposições. À esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania competirá exercer o juízo de 

admissibilidade a que se refere o inciso II do art. 54 do RICD. 

Não foram apresentadas emendas, no prazo regimental. 

É o relatório. 

 
II - VOTO 
 

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, cabe a esta Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania se pronunciar acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa da matéria. 

No que tange à constitucionalidade formal, os projetos não padecem de vícios, uma vez que é 

competência privativa da União legislar sobre seguridade social (inciso XXIII do art. 22) e é competência 

concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde (inciso XII do art. 24 

da Constituição Federal), sendo livre a iniciativa parlamentar.  

Em relação à constitucionalidade material, entende-se que o PL 10.159/2018 não viola os valores 

fundamentais abrigados nos princípios e regras da Constituição Federal. Com propriedade, a matéria reforça a 

proteção ao cidadão brasileiro. O Projeto vai ao encontro da nossa Carta Magna, que preconiza que o direito à 

saúde é direito de todos e dever do estado e deve ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que 

objetivam à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação. 

Ademais, a proposição atenta-se para o princípio da dignidade da pessoa humana, expresso no inciso III 

do artigo 1º da Constituição Federal, ao estabelecer salvaguarda aos portadores do HIV/AIDS que sofrem com 

o estigma social e a discriminação e são, frequentemente, tratados com desrespeito, desconfiança ou medo.  

Considerando, ainda, o aspecto psicossocial, a súmula nº 78 da Turma Nacional de Uniformização (TNU) 

dos Juizados Especiais Federais constatou que as condições pessoais, sociais, econômicas e culturais, podem 

ser ponderadas no caso concreto para a verificação da incapacidade laborativa.   

Quanto ao Projeto de Lei nº 1.975, de 2015, apensado, avaliamos que este rompe de maneira absoluta 

com a lógica da aferição do risco social da incapacidade para o trabalho, por doença ou invalidez (inciso I do 

caput do art. 201 da Constituição), que é e deve ser feita por meio de perícia médica, que ateste esse estado. 

Dessa forma, a iniciativa padece de vício de materialidade constitucional.  

No que concerne à juridicidade, observa-se que as matérias em nenhum momento contrariam os 

princípios gerais do direito que informam o sistema jurídico pátrio. 



 

 

Quanto às normas de técnica legislativa e redação, previstas na Lei Complementar nº 95, de 1998, as 

proposições revelam-se de boa técnica legislativa. 

Diante do exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de 

Lei nº 10159/18, e pela inconstitucionalidade, injuridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº 

1.975/2015. 

 
Sala da Comissão, em 28 de novembro de 2018. 

 
 

Deputado POMPEO DE MATTOS  
Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião ordinária realizada 

hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 10.159/2018 e pela 
inconstitucionalidade, injuridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 1.975/2015, apensado, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Pompeo de Mattos.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Daniel Vilela - Presidente, Hildo Rocha - Vice-Presidente, Alessandro Molon, Antonio 
Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Betinho Gomes, Carlos Bezerra, Clarissa Garotinho, Covatti Filho, Delegado Edson 
Moreira, Edio Lopes, Evandro Roman, Fábio Sousa, Fábio Trad, Fausto Pinato, Felipe Maia, Félix Mendonça 
Júnior, Francisco Floriano, Herculano Passos, Hugo Motta, João Campos, José Mentor, Júlio Delgado, Jutahy 
Junior, Marcelo Aro, Maria do Rosário, Nelson Pellegrino, Paes Landim, Paulo Magalhães, Paulo Teixeira, Rubens 
Bueno, Rubens Pereira Júnior, Silvio Torres, Subtenente Gonzaga, Thiago Peixoto, Aureo, Bacelar, Capitão 
Augusto, Celso Maldaner, Delegado Éder Mauro, Domingos Sávio, Edmar Arruda, Gonzaga Patriota, Hiran 
Gonçalves, Ivan Valente, Jerônimo Goergen, João Gualberto, Lincoln Portela, Lucas Vergilio, Luiz Couto, Marcos 
Rogério, Nelson Marquezelli, Pastor Eurico, Pauderney Avelino, Pedro Cunha Lima, Reginaldo Lopes, Ricardo 
Izar, Samuel Moreira, Sandro Alex, Sergio Zveiter, Valtenir Pereira e Vicentinho Júnior.  

Sala da Comissão, em 12 de dezembro de 2018.  

 
Deputado DANIEL VILELA  

Presidente  
 


